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1. Contexto operacional
A Vanzin Operações Portuárias S.A. (“Companhia”) é uma socie-
dade anônima de capital fechado, atuante há mais de trinta anos 
no mercado, com sede no município de Rio Grande/RS, na Aveni-
da Major Carlos Pinto, 248. Tem por objetivo social principalmente 
a prestação de serviços de: operação portuária de granéis e carga 
geral, oriundos de importações e/ou destinados a exportações, e 
ainda armazenagem de granéis de importação.  
A Companhia opera no Porto de Rio Grande/RS sob o certificado 
da Superintendência do Porto de Rio Grande “SUPRG”, conce-
dido somente às Companhias devidamente qualificadas como 
“Operador Portuário” e que atendam aos requisitos exigidos pela 
autoridade portuária. Este certificado tem prazo de duração deter-
minado, tendo sido renovado em 31 de outubro de 2019, conforme 
exigências da norma SEP (Secretaria Especial de Portos) nº 111, 
com validade até 30 de outubro de 2024. Para mantê-lo, a Compa-
nhia é obrigada a cumprir as normas da autoridade portuária, bem 
como os dispositivos da Lei 8.630/93 (Lei da Modernização dos 
Portos), atualizada pela Lei 12.815/2013. 
Pandemia Covid-19
O surto de Coronavírus (COVID-19) gerou, e ainda gera, incer-
tezas aos agentes econômicos, à população e aos entes gover-
namentais. A Companhia e suas investidas (diretas e indiretas) 
implementaram diversas medidas para prevenir riscos relaciona-
das a pandemia, sendo a preservação da saúde pessoas a mais 
importante. 
A Companhia e suas investidas estão inseridas no contexto de ati-
vidade essencial, e desta forma, mantém-se em plena operação.
Não houve cancelamentos de atracação navios nos meses de 
pico da pandemia. Também não houve redução nos serviços re-
lacionados a armazenamento por conta das interrupções de vias 
e cidades com restrições de movimentação. Houve no setor de 
industrializados uma leve redução em volumes, no entanto, não foi 
relevante e as receitas da companhia e suas investidas se man-
tiveram em níveis similares aos verificados anteriormente a crise. 
As operações foram mantidas em funcionamento desde o início da 
pandemia. A posição de caixa e liquidez mantiveram-se consisten-
tes com os períodos anteriores.
Os efeitos potenciais que podem ser causados pela pandemia 
aos negócios da Companhia e suas investidas são, na avaliação 
da Administração, a redução da liquidez, por restrições de crédito 
ou atraso de pagamentos de clientes; ou um fechamento de cida-
des (lockdown) mais rigoroso; e o risco de impairment de ativos 
por conta dos fatores já citados. Até a data de emissão dessas 
demonstrações financeiras, nenhum desses potenciais riscos foi 
verificado, principalmente pela importância estratégica das opera-
ções da Companhia e suas investidas, da capilaridade de clientes 
e diversidade de locais de atendimento dos serviços. 
Os eventos relacionados à pandemia vêm sendo monitorados e 
a Administração avalia os possíveis impactos às suas atividades 
regularmente, visando ajustar as medidas já tomadas e, ou, esta-
belecer novas ações de prevenção e mitigação de riscos. 
As principais ações com relação aos funcionários foram: (i) en-
trega de materiais higiene; (ii) campanhas de conscientização, 
orientação e monitoramento; (iii) suspensão de viagens, visitas 
externas, eventos corporativos e treinamentos presenciais; e 
(iv) isolamento de grupos de risco e adoção de trabalho remoto, 
quando a função laborativa assim o permite; (v) higienização de 
ambientes;  (vi) implementação de regras de distanciamento nas 
dependências da Companhia; e (vii) medição de temperatura no 
acesso às instalações. 
As medidas adotadas nos permitiram a manutenção das ativida-
des da Companhia e suas investidas e o atendimento aos clientes 
em níveis normais e sem interrupções. As medidas de proteção e 
monitoramento, como uso de máscaras e o controle de tempera-
tura corporal foram adotadas também para todos os profissionais 
externos que mantém contato com os colaboradores da Compa-
nhia e suas investidas.
As ações de prevenção e auxílio foram estendidas também às 
comunidades nas quais as operações do Grupo (incluindo a estru-
tura acima da Companhia) estão inseridas, sendo as principais: (i) 
doações para hospitais e institutos sociais em Paranaguá/PR, São 
Francisco do Sul/SC, Rio Grande/RS e Itaqui/MA; (ii) doação de 
kits de higiene e álcool gel para instituições; e (iii) doação de EPIs 
para instituições locais.
Em relação a liquidez da Companhia e suas investidas, a Admi-
nistração dedicou-se a manter a geração de receita alinhada com 
o orçamento, aumentamos o controle de despesas e implantamos 
medidas para reduzir custos. Os planos de investimentos e os pro-
jetos estratégicos foram mantidos. Um monitoramento mais cons-
tante do fluxo de caixa também foi implementado. 
As incertezas inerentes a uma crise como a que estamos viven-
ciando exigem comprometimento e resiliência. A Administração 
está atenta e realizando os esforços necessários para o enfren-
tamento da crise. Até a data de autorização para emissão dessas 
demonstrações financeiras, as operações da Companhia e de 
suas investidas seguem funcionando regularmente, sem interrup-
ções ou paralisações. 	
A Companhia concluiu sobre a adequação do uso do princípio 
contábil da continuidade das operações. Até o presente momento 
a pandemia não causou alterações em nossas atividades e não 
revelou nenhum potencial risco à continuidade da Companhia e 
de suas investidas.
2. Base de preparação
Declaração de conformidade  
As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP).
A emissão das demonstrações financeiras foi aprovada pela Admi-
nistração da Companhia em 26 de marçode 2021.
Detalhes sobre as políticas contábeis da Companhia estão apre-
sentadas na nota explicativa 6.
Todas as informações relevantes próprias das demonstrações 
financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e corres-
pondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão.
Informações comparativas - reapresentação
Foram identificados ajustes relativos às demonstrações financei-
ras de 2019 referentes, substancialmente, ao acordo realizado 
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pelo Órgão Gestor de Mão de Obra - OGMO Itaqui para reconheci-
mento dos processos trabalhistas de mão de obra avulsa do Porto 
do Itaqui, e que cuja despesa deveria ter sido contabilizada em 
2019 nas demonstrações financeiras da Companhia Operadora 
Portuária do Itaqui – COPI (investida direta da Companhia). O 
ajuste de equivalência patrimonial na Companhia, em 2019 de-
correntes deste assunto, ocorreram no balanço patrimonial em 31 
de dezembro de 2019 (com redução no ativo total de R$ 2.440, e 
no patrimônio líquido de R$ 2.440), bem como na demonstração 
do resultado da Companhia, com impacto de R$ 2.440 no lucro lí-
quido e resultado abrangente daquele exercício 2019). Não houve 
impacto no fluxo de caixa operacional, de investimento e financia-
mento para o exercício findo naquela data. 
Consequentemente, a Companhia está reapresentando as de-
monstrações financeiras compreendendo esse exercício de acor-
do com o previsto no CPC 23 (IAS 8) – Políticas Contábeis, Mu-
danças nas Estimativas Contábeis e Correção de Erros.
3. Moeda funcional e moeda de apresentação
Estas demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais, 
que é a moeda funcional da Companhia. Todas as informações fi-
nanceiras foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto 
quando indicado de outra forma.
4. Uso de estimativas e julgamentos
Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administra-
ção utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a 
aplicação das políticas contábeis da Companhia e os valores re-
portados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados 
reais podem divergir dessas estimativas.
As estimativas e premissas são revisadas de uma maneira contí-
nua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectiva-
mente.
a. Julgamentos
As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das 
políticas contábeis que têm efeitos significativos sobre os valores 
reconhecidos nas demonstrações financeiras estão incluídas na 
seguinte nota explicativa:
• Nota explicativa 11 - determinação se a Companhia detem de 
fato o controle sobre uma investida; e determinação se a Compa-
nhia tem influência significativa sobre uma investida, para registro 
de equivalência patrimonial.
b. Incertezas sobre premissas e estimativas
As informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e 
estimativas em 31 de dezembro de 2020 que possuem um risco 
significativo de resultar em um ajuste material nos saldos contá-
beis de ativos e passivos no próximo ano fiscal estão incluídas na 
seguinte nota explicativa:
• Nota explicativa 17 - Reconhecimento e mensuração de provi-
sões e contingências: principais premissas sobre a probabilidade 
e magnitude das saídas de recursos.
c. Mensuração do valor justo
Uma série de políticas e divulgações contábeis da Companhia 
requer a mensuração de valor justo para ativos e passivos finan-
ceiros e não financeiros.
A Administração revisa regularmente dados não observáveis sig-
nificativos e ajustes de avaliação. Se informação de terceiros, tais 
como cotações de corretoras ou serviços de preços, é utilizada 
para mensurar valor justo, a Administração analisa as evidências 
obtidas de terceiros para suportar a conclusão de que tais avalia-
ções atendem os requisitos das normas CPC, incluindo o nível na 
hierarquia do valor justo em que tais avaliações devem ser clas-
sificadas.
Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Compa-
nhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. 
Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma 
hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técni-
cas de avaliação da seguinte forma:
• Nível 1 - preços cotados (não ajustados) em mercados ativos 
para ativos e passivos idênticos;
• Nível 2 - inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, 
que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) 
ou indiretamente (derivado de preços); e
• Nível 3 - inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados 
em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis).
A Companhia reconhece as transferências entre níveis da hierar-
quia do valor justo no final do período das demonstrações financei-
ras em que ocorreram as mudanças.
5. Base de mensuração
As demonstrações financeiras foram preparadas com base no 
custo histórico, exceto se indicado de outra forma.
6. Principais políticas contábeis
A Companhia aplicou as políticas contábeis descritas abaixo de 
maneira consistente a todos os exercícios apresentados nestas 
demonstrações financeiras.
a. Investimentos em entidades contabilizadas pelo método da 
equivalência patrimonial
Os investimentos da Companhia em entidades contabilizadas pelo 
método da equivalência patrimonial compreendem suas participa-
ções em empreendimentos controlados em conjunto (joint ventures).
Para ser classificada como uma entidade controlada em conjun-
to, deve existir um acordo contratual que permite a Companhia 
controle compartilhado da entidade e dá a Companhia direito aos 
ativos líquidos da entidade controlada em conjunto, e não direito 
aos seus ativos e passivos específicos.
Tais investimentos são reconhecidos inicialmente pelo custo, o 
qual inclui os gastos com a transação. Após o reconhecimento 
inicial, as demonstrações financeiras incluem a participação da 
Companhia no lucro ou prejuízo líquido do exercício e outros re-
sultados abrangentes da investida até a data em que a influência 
significativa ou controle conjunto deixa de existir.
No exercício findo em 31 de dezembro de 2020 e 2019 a Compa-
nhia possui os seguintes empreendimentos controlados em con-
junto (joint ventures):

continua na próxima página

Empresas
Companhia Opera-
dora Portuária do 
Itaqui-COPI

Tipo
Empreendimento 
direto controlado em 
conjunto

2020
50,00%

2019
50,00%

Empresas
Companhia Opera-
dora Portuária de 
Itaqui-COPISI

Tipo
Empreendimento 
indireto controlado 
em conjunto

2020
50,00%

2019
50,00%

b. Receita de prestação de serviços
A Companhia presta serviços de: (i) operações portuárias; e (ii) 
locação de máquinas e equipamentos. Esses serviços são pres-
tados com base em propostas de preço firmado de acordo com a 
negociação com os clientes, não necessariamente com preços fi-
xos. Os períodos das propostas, geralmente têm prazos variados, 
em sua maioria com mais de um ano.
(i) Operações Portuárias: As operações de cais referem-se, basi-
camente os serviços de embarque e descarga de cargas à granel 
dos navios, e serviços de armazenagem e movimentação das car-
gas a granel e de contêineres e cargas soltas no pátio (retroá-
rea) e nos armazéns fechados, inclusive armazenagem de lotes 
(cargas soltas) para cargas de importação e exportação, e são 
reconhecidas no resultado em virtude do estágio da conclusão das 
operações de cada navio.
(ii) Locação de máquinas e equipamentos: A Companhia efetua à 
terceiros a locação de suas máquinas quando há janelas de tempo 
entre as suas operações de navios. As receitas de locação são 
mensuradas de acordo com o período e são reconhecidas confor-
me acordado entre as partes.
Quando serviços incluídos em um mesmo acordo são prestados 
em períodos diferentes, a receita é alocada com base nos valores 
justos relativos de cada serviço. A Companhia reconhece a receita 
com a prestação de serviços com base no estágio de conclusão 
do serviço na data do balanço. As informações sobre as políticas 
contábeis da Companhia relacionadas a prestação de serviços 
com clientes são fornecidas na nota explicativa 20.
c. Benefícios de curto prazo a empregados
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reco-
nhecidas como despesas de pessoal conforme o serviço corres-
pondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante 
do pagamento esperado caso a Companhia tenha uma obrigação 
presente legal ou construtiva de pagar esse montante em função 
de serviço passado prestado pelo empregado e a obrigação possa 
ser estimada de maneira confiável. A Companhia não fornece be-
nefícios de longo prazo a seus empregados.
d. Receitas financeiras e despesas financeiras
As receitas e despesas financeiras da Companhia compreendem, 
principalmente:
• Rendimentos com aplicações financeiras; e
• Despesa de juros.
A receita e a despesa de juros são reconhecidas no resultado pelo 
método de juros efetivos. A receita de dividendos é reconhecida 
no resultado na data em que o direito da Companhia de receber o 
pagamento é estabelecido. A Companhia classifica juros recebidos 
e dividendos e juros sobre capital próprio recebidos como fluxos 
de caixa das atividades de investimento.
A “taxa de juros efetiva” é a taxa que desconta exatamente os pa-
gamentos ou recebimentos em caixa futuros estimados ao longo 
da vida esperada do instrumento financeiro ao:
• valor contábil bruto do ativo financeiro; ou
• ao custo amortizado do passivo financeiro.
No cálculo da receita ou da despesa de juros, a taxa de juros efetiva 
incide sobre o valor contábil bruto do ativo (quando o ativo não estiver 
com problemas de recuperação) ou ao custo amortizado do passi-
vo. No entanto, a receita de juros é calculada por meio da aplicação 
da taxa de juros efetiva ao custo amortizado do ativo financeiro que 
apresenta problemas de recuperação depois do reconhecimento ini-
cial. Caso o ativo não esteja mais com problemas de recuperação, o 
cálculo da receita de juros volta a ser feito com base no valor bruto.
e. Imposto de renda e contribuição social
O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente 
e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acres-
cidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de 
R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para 
contribuição social sobre o lucro líquido.
A despesa com imposto de renda e contribuição social compre-
ende os impostos de renda e contribuição social correntes e dife-
ridos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos 
no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de 
negócios ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líqui-
do ou em outros resultados abrangentes.
(i) Despesas de imposto de renda e contribuição social cor-
rente
A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber 
estimado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício e qual-
quer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios an-
teriores. O montante dos impostos correntes a pagar ou a receber 
é reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou passivo fiscal 
pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos a serem 
pagos ou recebidos que reflete as incertezas relacionadas a sua 
apuração, se houver. Ele é mensurado com base nas taxas de 
impostos decretadas na data do balanço.
Os ativos e passivos fiscais correntes são compensados somente 
se certos critérios forem atendidos.
(ii) Despesas de imposto de renda e contribuição social di-
ferido
Ativos e passivos fiscais diferidos são reconhecidos com relação 
às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e 
passivos para fins de demonstrações financeiras e os usados para 
fins de tributação. As mudanças dos ativos e passivos fiscais di-
feridos no exercício são reconhecidas como despesa de imposto 
de renda e contribuição social diferida. O imposto diferido não é 
reconhecido para:
• diferenças temporárias sobre o reconhecimento inicial de ativos 
e passivos em uma transação que não seja uma combinação de 
negócios e que não afete nem o lucro ou prejuízo tributável nem 
o resultado contábil;
• diferenças temporárias relacionadas a investimentos em empre-
endimentos sob controle conjunto, na extensão que a Companhia 
seja capaz de controlar o momento da reversão da diferença tem-
porária e seja provável que a diferença temporária não será rever-
tida em futuro previsível; e
• diferenças temporárias tributáveis decorrentes do reconhecimen-
to inicial de ágio.
Um ativo fiscal diferido é reconhecido em relação aos prejuízos 
fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados, na 
extensão em que seja provável que lucros tributáveis futuros 

estarão disponíveis, contra os quais serão utilizados. Os lucros 
tributáveis futuros são determinados com base na reversão de 
diferenças temporárias tributáveis relevantes. Se o montante das 
diferenças temporárias tributáveis for insuficiente para reconhe-
cer integralmente um ativo fiscal diferido, serão considerados os 
lucros tributáveis futuros, ajustados para as reversões das dife-
renças temporárias existentes, com base nos planos de negócios 
da controladora e de suas subsidiárias individualmente.
Ativos fiscais diferidos são revisados a cada data de balanço e 
são reduzidos na extensão em que sua realização não seja mais 
provável.
Ativos e passivos fiscais diferidos são mensurados com base nas 
alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporárias quando 
elas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram de-
cretadas até a data do balanço.
A mensuração dos ativos e passivos fiscais diferidos reflete as 
consequências tributárias decorrentes da maneira sob a qual a 
Companhia espera recuperar ou liquidar seus ativos e passivos.
Ativos e passivos fiscais diferidos são compensados somente se 
certos critérios forem atendidos.
f. Caixa e equivalentes de caixa
Compreendem os saldos de caixa, depósitos bancários à vista e 
aplicações financeiras de curto prazo, alta liquidez, que são pron-
tamente conversíveis em montante conhecido de caixa e que es-
tão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. São 
registrados pelos valores de custo acrescidos dos rendimentos 
auferidos até as datas dos balanços, que não excedem o seu valor 
de mercado ou de realização.
g. Contas a receber de clientes e provisão para perdas es-
peradas
As contas a receber de clientes são registradas pelo valor fatu-
rado, ajustado ao valor presente, quando aplicável, incluindo os 
respectivos impostos diretos de responsabilidade tributária da 
Companhia.
A provisão para perdas esperadas foi constituída em montan-
te considerado suficiente pela Administração para fazer face às 
eventuais perdas na realização dos créditos. Os critérios e as pre-
missas utilizados pela Administração, bem como a movimentação 
da provisão, estão descritos na nota explicativa nº 10 - Contas a 
receber de clientes.
h. Imobilizado
(i) Reconhecimento e mensuração
Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aqui-
sição ou construção, que inclui os custos de empréstimos capita-
lizados, deduzido de depreciação acumulada e quaisquer perdas 
acumuladas de redução ao valor recuperável (impairment), quan-
do aplicável.
Quando partes significativas de um item do imobilizado têm di-
ferentes vidas úteis, elas são registradas como itens separados 
(componentes principais) de imobilizado.
Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um item do imobiliza-
do são reconhecidos no resultado.
(ii) Custos subsequentes
Custos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável 
que benefícios econômicos futuros associados com os gastos se-
rão auferidos pela Companhia.
(iii) Depreciação
A depreciação é calculada para amortizar o custo de itens do ativo 
imobilizado, líquido de seus valores residuais estimados, utilizando 
o método linear baseado na vida útil estimada dos itens. A deprecia-
ção é reconhecida no resultado. Ativos arrendados são depreciados 
pelo menor período entre a vida útil estimada do bem e o prazo do 
contrato, a não ser que seja razoavelmente certo que a Companhia 
obterá a propriedade do bem ao final do prazo de arrendamento. 
Terrenos não são depreciados.
As vidas úteis estimadas do ativo imobilizado são as seguintes:

Anos
Guindastes
Máquinas e equipamentos
Móveis e utensílios
Veículos

5-10 anos
5-10 anos

10 anos
5 anos

Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são 
revistos a cada data de balanço e ajustados caso seja apropriado.
i. Instrumentos financeiros
(i) Reconhecimento e mensuração inicial
O contas a receber de clientes são reconhecidos inicialmente na 
data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos 
financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia 
se tornar parte das disposições contratuais do instrumento.
Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de 
clientes sem um componente de financiamento significativo) ou 
passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acres-
cido, para um item não mensurado ao VJR (valor justo por meio do 
resultado), os custos de transação que são diretamente atribuíveis 
à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem 
um componente significativo de financiamento é mensurado ini-
cialmente ao preço da operação.
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Ativos financeiros - A Companhia classifica os ativos financeiros na 
categorias de Empréstimos e recebíveis, os quais são Mensurados 
ao custo amortizado utilizando o método de juros efetivos e na cate-
goria de “valor justo por meio do resultado”.
Passivos financeiros – classificação, mensuração subsequente e 
ganhos e perdas
Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao 
custo amortizado utilizando-se o método de juros efetivos. A despe-
sa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resul-
tado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é 
reconhecido no resultado.
(iii) Desreconhecimento
Ativos financeiros
A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando os direitos 
contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Com-
panhia transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos 
de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na 
qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade 
do ativo financeiro são transferidos ou na qual a Companhia nem 
transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e benefí-
cios da titularidade do ativo financeiro e também não retém o con-
trole sobre o ativo financeiro.
Se a Companhia realizar transações em que transferem ativos 
reconhecidos no balanço patrimonial, mas mantém todos ou subs-
tancialmente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. 
Nesses casos, os ativos financeiros não são desreconhecidos.
Passivos financeiros
A Companhia desreconhece um passivo financeiro quando sua 
obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia 
também desreconhece um passivo financeiro quando os termos são 
modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são subs-
tancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro 
baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo.
No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre 
o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos 
transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é 
reconhecida no resultado.
(iv) Compensação
Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido 
apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a 
Companhia tenha atualmente um direito legalmente executável de 
compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base 
líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente.
(v) Instrumentos financeiros derivativos
A Companhia não celebrou contratos com instrumentos financeiros 
derivativos em nenhum dos exercícios apresentados.
j. Capital social
Ações ordinárias
Custos adicionais diretamente atribuíveis à emissão de ações e 
opções de ações são reconhecidos como redutores do patrimônio 
líquido. Efeitos de impostos relacionados aos custos dessas tran-
sações estão contabilizadas conforme o CPC 32.
k. Redução ao valor recuperável (Impairment)
(i) Ativos financeiros não-derivativos
Instrumentos financeiros e ativos contratuais
A Companhia reconhece provisões para perdas esperadas de 
crédito sobre:
• Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado; e
• Ativos de contrato.
A Companhia mensura a provisão para perda em um montante 
igual à perda de crédito esperada para a vida inteira, exceto para 
os itens descritos abaixo, que são mensurados como perda de 
crédito esperada para 12 meses:
• Títulos de dívida com baixo risco de crédito na data do balanço; e
• Outros títulos de dívida e saldos bancários para os quais o risco 
de crédito (ou seja, o risco de inadimplência ao longo da vida es-
perada do instrumento financeiro) não tenha aumentado significa-
tivamente desde o reconhecimento inicial.
As provisões para perdas com contas a receber de clientes e ati-
vos de contrato são mensuradas a um valor igual à perda de cré-
dito esperada para a vida inteira do instrumento.
Ao determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro aumen-
tou significativamente desde o reconhecimento inicial e ao estimar 
as perdas de crédito esperadas, a Companhia considera informa-
ções razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e dis-
poníveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações 
e análises quantitativas e qualitativas, com base na experiência 
histórica da Companhia, na avaliação de crédito e considerando 
informações prospectivas (forward-looking).
A Companhia presume que o risco de crédito de um ativo financei-
ro aumentou significativamente se este estiver com mais de 180 
dias de atraso e sem garantias que possam ser utilizadas para a 
sua realização.
A Companhia considera um ativo financeiro como inadimplente 
quando:
• É pouco provável que o devedor pague integralmente suas obri-
gações de crédito à Companhia, sem recorrer a ações como a 
realização da garantia (se houver alguma); ou
• O ativo financeiro estiver vencido há mais de 180 dias.
A Companhia considera que um título de dívida tem um risco de 
crédito baixo quando a sua classificação de risco de crédito é equi-
valente à definição globalmente aceita de “grau de investimento”.
• As perdas de crédito esperadas para a vida inteira são as perdas 
esperadas com crédito que resultam de todos os possíveis even-
tos de inadimplemento ao longo da vida esperada do instrumento 

financeiro.
• As perdas de crédito esperadas para 12 meses são perdas de 
crédito que resultam de possíveis eventos de inadimplência dentro 
de 12 meses após a data do balanço (ou em um período mais 
curto, caso a vida esperada do instrumento seja menor do que 
12 meses).
O período máximo considerado na estimativa de perda de crédito 
esperada é o período contratual máximo durante o qual a Compa-
nhia estáexpostas ao risco de crédito.
Mensuração das perdas de crédito esperadas
As perdas de crédito esperadas são estimativas ponderadas pela 
probabilidade de perdas de crédito. As perdas de crédito são men-
suradas a valor presente com base em todas as insuficiências 
de caixa (ou seja, a diferença entre os fluxos de caixa devidos à 
Companhia de acordo com o contrato e os fluxos de caixa que a 
Companhia espera receber).
As perdas de crédito esperadas são descontadas pela taxa de ju-
ros efetiva do ativo financeiro.
Ativos financeiros com problemas de recuperação
Em cada data de balanço, a Companhia avalia se os ativos finan-
ceiros contabilizados pelo custo amortizado estão com problemas 
de recuperação. Um ativo financeiro possui “problemas de recu-
peração” quando ocorrem um ou mais eventos com impacto pre-
judicial nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro.
Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram problemas de 
recuperação inclui os seguintes dados observáveis:
• quebra de cláusulas contratuais, tais como inadimplência ou atra-
so de mais de 180 dias;
• reestruturação de um valor devido a Companhia em condições 
que não seriam aceitas em condições normais;
• a probabilidade que o devedor entrará em falência ou passará 
por outro tipo de reorganização financeira; ou
• o desaparecimento de mercado ativo para o título por causa de 
dificuldades financeiras.
Apresentação da provisão para perdas de crédito esperadas 
no balanço patrimonial
A provisão para perdas para ativos financeiros mensurados pelo 
custo amortizado é deduzida do valor contábil bruto dos ativos.
Baixa
O valor contábil bruto de um ativo financeiro é baixado quando 
a Companhia não tem expectativa razoável de recuperar o ativo 
financeiro em sua totalidade ou em parte. Com relação a clientes 
individuais ou corporativos, a Companhia faz uma avaliação indivi-
dual sobre a época e o valor da baixa com base na existência ou 
não de expectativa razoável de recuperação. A Companhia não 
espera nenhuma recuperação significativa do valor baixado. No 
entanto, os ativos financeiros baixados podem ainda estar sujeitos 
à execução de crédito para o cumprimento dos procedimentos da 
Companhia para a recuperação dos valores devidos.
(ii) Ativos não financeiros
Os valores contábeis dos ativos não financeiros da Companhia, 
que não os ativos fiscais diferidos, são revistos a cada data de 
balanço para apurar se há indicação de perda no valor recuperá-
vel. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo 
é estimado. No caso do ágio, o valor recuperável é testado anu-
almente.
Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupa-
dos em Unidades Geradoras de Caixa (UGC), ou seja, no menor 
grupo possível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso 
contínuo, entradas essas que são em grande parte independentes 
das entradas de caixa de outros ativos ou UGCs. O ágio de com-
binações de negócios é alocado às UGCs ou grupos de UGCs 
que se espera que irão se beneficiar das sinergias da combinação.
O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre o seu 
valor em uso e o seu valor justo menos custos para vender. O 
valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, 
descontados a valor presente usando uma taxa de desconto antes 
dos impostos que reflita as avaliações atuais de mercado do valor 
do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da UGC.
Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o 
valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável.
Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no re-
sultado. Perdas reconhecidas referentes às UGCs são inicialmen-
te alocadas para redução de qualquer ágio alocado a esta UGC 
(ou grupo de UGCs), e então para redução do valor contábil dos 
outros ativos da UGC (ou grupo de UGCs) de forma pro rata.
Uma perda por redução ao valor recuperável relacionada ao ágio 
não é revertida. Quanto aos demais ativos, as perdas por redução 
ao valor recuperável são revertidas somente na extensão em que 
o novo valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria 
sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a per-
da de valor não tivesse sido reconhecida.
l. Provisões
Uma provisão é reconhecida, em função de um evento passado, 
se a Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva presente 
que possa ser estimada de maneira confiável, e é provável que 
um recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação. Se 
o efeito temporal do montante for significativo, as provisões são 
apuradas através do desconto dos fluxos de caixa futuros espe-
rados a uma taxa antes de impostos que reflete as avaliações 
atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos 
específicos para o passivo. Os efeitos do desreconhecimento do 
desconto pela passagem do tempo são reconhecidos no resultado 
como despesa financeira.
7. Novas normas e interpretações ainda não efetivadas
Uma série de novas normas serão efetivadas para os exercícios 
iniciados após 1º de janeiro de 2021. A Companhia não adotou 
essas normas na preparação destas demonstrações financeiras.
As seguintes normas alteradas e interpretações não deverão ter 
um impacto significativo nas demonstrações financeiras da Com-
panhia:
• Contratos Onerosos – custos para cumprir um contrato (altera-
ções ao CPC 25); 
• Reforma da taxa de juros de referência - Fase 2 (alterações ao 
CPC48, CPC 38, CPC 40, CPC 11 e CPC 06); 
• Concessões de aluguel relacionadas à COVID-19 (alteração ao 
CPC 06); 
• Imobilizado: Receitas antes do uso pretendido (alterações ao 
CPC 27); 
• Referência à Estrutura Conceitual (Alterações ao CPC 15); 
• Classificação do Passivo em Circulante ou Não Circulante (Alte-
rações ao CPC 26);
• CPC 50 Contratos de Seguros.
8. Caixa e equivalentes de caixa
O saldo é composto pelos seguintes valores:

2020 2019
Caixa e bancos
Aplicações financeiras (i)

226
829

1.055

64
1.404
1.468

2020 2019
A vencer
Vencidos entre 1 e 90 dias
Vencidos entre 91 e 180 dias
Vencidos acima de 180 dias
 
 
(-) Provisão para perdas esperadas

1.297
276
15
24

1.612

(18)
1.594

5.124
181
374
119

5.798

(18)

5.780
Movimentação da provisão para perdas 
esperadas

(i) As aplicações financeiras referem-se, substancialmente, a fun-
dos de renda fixa remunerados a taxas referenciadas ao Certifica-
do de Depósito Interbancário - CDI (taxa média de 97% em 2020 
e 2019). As aplicações financeiras são prontamente conversíveis 
em um montante conhecido de caixa e estão sujeitas a um insig-
nificante risco de mudança de valor. Dessa forma, foram conside-
radas como caixa e equivalentes de caixa nas demonstrações de 
fluxos de caixa.
9. Contas a receber de clientes
O saldo é composto pelos seguintes valores:

(i) A Companhia tem como política contábil constituir a provisão 
para perdas esperadas para os recebíveis cuja liquidação seja 
considerada como incerta. Inicialmente, são feitas análises indi-
viduais, verificando-se o histórico recente e a data de vencimento 
dos títulos, bem como as condições de negócio de cada recebível, 
como negociações efetuadas com os clientes e a possibilidade de 
realização de cada recebível. De forma geral, a Companhia recebe 
antecipadamente cerca de 50% dos serviços que serão prestados, 
além de negociar um prazo médio de 15 dias para o valor rema-
nescente dos serviços prestados, o que reduz significativamente o 
risco de perdas. A provisão é considerada suficiente pela Adminis-
tração para cobrir eventuais perdas na realização dos recebíveis.
Faixas de vencimento, excluindo saldos com partes relacio-
nadas

2020 2019
Clientes nacionais
Partes relacionadas (veja nota explicativa nº 15)
(-) Provisão para perdas esperadas (i)

1.612
336
(18)

1.930

5.798
104
(18)

5.884

Circulante
Não circulante

1.898
32

5.834
50

(iii) Movimentação dos investimentos no exercício

10. Imposto de renda e contribuição social
(i) Composição do imposto de renda e contribuição social 
diferidos
O imposto de renda e a contribuição social diferidos são registra-
dos para refletir os efeitos fiscais futuros atribuíveis às diferenças 
temporárias entre a base fiscal de ativos e passivos e o seu res-
pectivo valor contábil.
Baseado em expectativa de lucratividade e no plano de negócios 
aprovado pela Administração e acionistas, a Companhia registrou 
imposto de renda e contribuição social diferidos.
O saldo entre ativo e passivo é registrado líquido no balanço patri-
monial, conforme apresentado abaixo:

(i) Refere-se ao ágio reconhecido como resultado da aquisição de 
50% do capital da Companhia Operadora Portuária de Itaqui-CO-
PI, sendo 25% em agosto de 2015, e os outros 25% no primeiro 
semestre de 2018 (25%).
(ii) Refere-se à mais valia atribuída aos ativos tangíveis (principal-
mente, guindastes, equipamentos, instalações e terrenos) e intan-
gíveis (principalmente, contrato de concessão e carteira de clien-
tes) reconhecidos como resultado da aquisição de 50% do capital 
da Companhia Operadora Portuária de Itaqui-COPI, sendo 25% 
em agosto de 2015 e os outros 25% no primeiro semestre de 2018.
(ii) Informações do empreendimento controlado em conjunto

(i) A Companhia apresenta nas suas demonstrações financeiras 
como redutor da equivalência patrimonial de seus investimentos a 
parcela correspondente a cada amortização de mais valia auferida 
no desdobramento do preço de aquisição de seus investimentos.

2020 2019
COPI

Ativos circulantes
Ativos não circulantes
Passivos circulantes
Passivos não circulantes
Receitas do exercício
Custos e despesas do exercício
Resultado da investida no exercício
Capital social
Quantidade de quotas possuídas
Patrimônio líquido
Participação no capital social no final 
do exercício
Participação no patrimônio líquido

12.702
168.118
31.066
96.192
64.964

(55.297)
9.667

32.742
16.371.172

53.562

50,00%
26.781

54.189
97.583
21.132
86.736
40.178

(39.449)
729

32.742
16.371.172

43.904

50,00%
21.952

2020 2019
Saldo no início do exercício

Valores recuperados/revertidos

Saldo no final do exercício

(18)

-

(18)

(44)

26

(18)

11. Investimentos
(i) Composição dos saldos

2020 2019Investimentos em empreendimentos controla-
dos em conjunto (equivalência patrimonial)
 Companhia Operadora Portuária do Itaqui-COPI
 Ágio - aquisição COPI (i)
 Mais valia - aquisição COPI (ii)
 (-) Amortização mais valia líquida - aquisição     
 COPI (ii)

26.781
7.867
8.324

(1.289)

41.683

21.952
7.867
8.324

 
(713)

37.430

(ii) Reconciliação da alíquota efetiva
A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas 
fiscais combinadas e da despesa de imposto de renda e contri-
buição social reconhecida no resultado é demonstrada a seguir:

2020

2020

2019

2019

Ativo não circulante
 Provisão para contingências
 Outras diferenças temporárias

Imposto de renda e contribuição social 
diferidos ativo

Resultado do exercício antes dos impostos

Imposto de renda e contribuição social à 
alíquota nominal de 34%

(Adições) e exclusões
Resultado de equivalência patrimonial
Diferenças permanentes
  Diferença de alíquota
  Outros

Imposto de renda e contribuição social 
no resultado:
  Corrente
  Diferido

Alíquota efetiva

-
438

438

40.446

(13.752)

1.456
1.497

24
(82)

(10.857)

(10.775)
(82)

28,6%

278
242

520

30.113

(10.238)

3
(111)

24
60

(10.202)

(10.262)
60

31,3%

Saldo em 31 de dezembro de 2019
Dividendos a receber
Reversão dividendos a receber
Resultado de equivalência patrimonial (i)

Saldo em 31 de dezembro de 2020

COPI
37.430

(574)
546

4.281

41.683

12. Imobilizado
(i) Composição do saldo

20202020 20192019
Ativos Passivos

Rio Bacacheri Participações 
S.A. (i)
Companhia Operadora Portuá-
ria do Itaqui-COPI (ii)

-

-
-

232

678
910

-

-
-

-

650
650

Cláusulas contratuais restritivas (“covenants”)
Os contratos de empréstimos firmados com as respectivas insti-
tuições financeiras possuem cláusulas contratuais restritivas rela-
cionadas a covenants financeiros, onde a relação entre a dívida 
líquida e o EBITDA dos últimos 12 meses não poderá ser superior 
a 3,5x. No caso de não cumprimento deste indicador, o credor po-
derá declarar vencimento antecipado.
Em 31 de dezembro de 2020 e 2019 a Companhia está em confor-
midade com todas as exigências e cláusulas contratuais restritivas 
(covenants) estabelecidas.
15. Partes relacionadas
(i) Remuneração do pessoal chave da Administração
O pessoal chave da Administração é composto pela Diretoria, 
eleita pelos acionistas. A remuneração durante o exercício findo 
em 31 de dezembro de 2020 a título de benefícios de curto prazo 
foi de R$ 480 (R$ 446 em 2019). A Companhia não concede ao 
pessoal chave da Administração benefícios com características de 
longo prazo.
(ii) Saldos e transações
Os principais saldos de ativos e passivos em 31 de dezembro de 
2020 e 2019 com partes relacionadas estão demonstrados abaixo:

Revisão das vidas úteis
As taxas de depreciação do ativo imobilizado foram revisadas 
durante o exercício, conforme requerido pelo CPC 27 - Ativo Imo-
bilizado, sendo que a Companhia não identificou a necessidade 
de alterar as taxas de depreciação/vidas úteis utilizadas no exer-
cício anterior.
Avaliação para redução ao valor recuperável de ativos
Durante o exercício encerrado em 31 de dezembro de 2020 a 
Administração realizou testes com o objetivo de identificar a exis-
tência de indicadores de que determinados ativos poderiam estar 
registrados acima do seu valor recuperável. Após tais análises a 
Administração não identificou indicadores, internos ou externos, 
de que os valores recuperáveis desses ativos sejam inferiores 
aos seus valores contábeis, consequentemente, nenhuma provi-
são para perdas foi constituída.
Garantias
Não existem bens dados em garantias pela Companhia.
13. Fornecedores
O saldo é composto pelos seguintes valores:

Refere-se principalmente a gastos decorrentes da contratação de 
serviços, tais como OGMO, tarifas portuárias, fretes, locações de 
equipamentos, entre outros.
14. Empréstimos e financiamentos
(i) Composição do saldo

2020 2019
Fornecedores nacionais 2.318

2.318

2.260

2.260

As parcelas classificadas no passivo não circulante têm o seguinte 
cronograma de pagamentos:

(ii) Movimentação no exercício

Moeda
Real
Real

Circulante
Não circulante

Saldo no início do exercício

Captações
Juros e correções incorridos
Pagamentos de principal
Pagamentos de juros

Saldo no final do exercício

2021
2022
2023
2024
2025

Natureza
NCE Capital de Giro
Capital de Giro

Taxa
CDI + 1,79% a.a.
CDI + 2,97% a.a.

2020
9.462
4.008

13.470

3.855
9.615

2020
13.350

3.990
567

(3.750)
(687)

13.470

2019
13.350

-

13.350

3.975
9.375

2019
15.859

-
1.182

(1.875)
(1.816)

13.350

2020
-

4.585
2.988
1.114

928

9.615

Depre-
ciação

Depre-
ciaçãoBaixasAdições

Movimentação em 2019
Saldo em
31/12/2019

Saldo em
31/12/2018

Transfe-
rências

Guindastes
Máquinas e 
equipamentos
Móveis e uten-
sílios
Veículos

(15.289)

(1.933)

(170) 
(176) 

 
(17.568) 

-

33

-
65

98

(1.136)

(629)

(24)
(16)

(1.805)

(16.425)

(2.529)

(194)
(127)

(19.275)

- 

-

- 
- 

- 

(ii) Movimentação do custo

(iii) Movimentação da depreciação

Depreciação
acumuladaCusto

Custo

Custo

Depre-
ciação

Depre-
ciação

Baixas

Baixas

Baixas

Adições

Adições

Adições

2020

Movimentação em 2020

Movimentação em 2019

Movimentação em 2020

2019

Saldo em
31/12/2020

Saldo em
31/12/2019

Saldo em
31/12/2020

Saldo em
31/12/2019

Saldo em
31/12/2018

Saldo em
31/12/2019

Líquido

Custo

Custo

Líquido

Transfe-
rências

Transfe-
rências

Transfe-
rências

Guindastes
Máquinas e equi-
pamentos
Móveis e utensílios
Veículos
Benf. imóveis de 
terceiros

Guindastes
Máquinas e 
equipamentos
Móveis e uten-
sílios
Veículos
Benf. imóveis de 
terceiros

Guindastes
Máquinas e 
equipamentos
Móveis e uten-
sílios
Veículos

Guindastes
Máquinas e 
equipamentos
Móveis e uten-
sílios
Veículos
Benf. imóveis de 
terceiros

(17.066)

(2.818)
(217)
(170)

(1)

(20.272)

23.979

4.847
317
321

45

29.509

18.189

4.519

277
321

-

23.306

17.514

4.299

267
239

 
22.319

(16.425)

(2.529)

(194)
(127)

-

(19.275)

-

(207)

(1)
-

-

(208)

-

(59)

-
(65)

(124)

-

189

1
-

-

190

5.790

535

41
-.

45

6.411

675

279

10
147

1.111

(641)

(478)

(24)
(43)

(1)

(1.187)

1.764

1.990
83

194

-

4.031

23.979

4.847

317
321

45

29.509

18.189

4.519

277
321

23.306

(17.066)

(2.818)

(217)
(170)

(1)

(20.272)

6.913

2.029
100
151

44

9.237

-

-

-
-

-

-

-

-

-
-

-

-
 
-

-
-

-

-

Ativos financeiros 
a VJR

Ativos financeiros 
a custo amortizado

Esses ativos são mensurados subsequen-
temente ao valor justo. O resultado líquido, 
incluindo juros ou receita de dividendos, é 
reconhecido no resultado.

Esses ativos são subsequentemente men-
surados ao custo amortizado utilizando o 
método de juros efetivos. O custo amortiza-
do é reduzido por perdas por impairment. A 
receita de juros, ganhos e perdas cambiais 
e o impairment são reconhecidos no resul-
tado. Qualquer ganho ou perda no desre-
conhecimento é reconhecido no resultado.

(ii) Classificação e mensuração subsequente
No reconhecimento inicial, os ativos financeiros da Companhia 
são classificados como mensurados: ao custo amortizado, ou a 
valor justo por meio do resultado.
Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente 
ao reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia mude o 
modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste 
caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no 
primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no 
modelo de negócios.
Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender 
ambas as condições a seguir e não for designado como mensu-
rado ao VJR:
• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja 
manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e
• Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de 
caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros 
sobre o valor principal em aberto.
Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados 
ao custo amortizado, conforme descrito acima, são classificados 
como ao VJR.
Ativos financeiros - avaliação sobre se os fluxos de caixa contratu-
ais são somente pagamentos de principal e de juros
Para fins dessa avaliação, o “principal” é definido como o valor 
justo do ativo financeiro no reconhecimento inicial. Os “juros” são 
definidos como uma contraprestação pelo valor do dinheiro no 
tempo e pelo risco de crédito associado ao valor principal em aber-
to durante um determinado período de tempo e pelos outros riscos 
e custos básicos de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e 
custos administrativos), assim como uma margem de lucro.
A Companhia e suas controladas consideram os termos contratu-
ais do instrumento para avaliar se os fluxos de caixa contratuais 
são somente pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a ava-
liação sobre se o ativo financeiro contém um termo contratual que 
poderia mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratu-
ais de forma que ele não atenderia essa condição. Ao fazer essa 
avaliação, a Companhia e suas controladas consideram:
Eventos contingentes que modifiquem o valor ou o a época dos 
fluxos de caixa;
Termos que possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis;
O pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e
Os termos que limitam o acesso da Companhia e suas controladas 
a fluxos de caixa de ativos específicos (por exemplo, baseados na 
performance de um ativo).
O pagamento antecipado é consistente com o critério de paga-
mentos do principal e juros caso o valor do pré-pagamento re-
presente, em sua maior parte, valores não pagos do principal e 
de juros sobre o valor do principal pendente - o que pode incluir 
uma compensação adicional razoável pela rescisão antecipada do 
contrato. Além disso, com relação a um ativo financeiro adquirido 
por um valor menor ou maior do que o valor nominal do contrato, 
a permissão ou a exigência de pré-pagamento por um valor que 
represente o valor nominal do contrato mais os juros contratuais 
(que também pode incluir compensação adicional razoável pela 
rescisão antecipada do contrato) acumulados (mas não pagos) 
são tratadas como consistentes com esse critério se o valor justo 
do pré-pagamento for insignificante no reconhecimento inicial.
Ativos financeiros –Classificação e Mensuração subsequente:

Saldos por natureza
Ativo circulante
 Contas a receber de clientes
 Dividendos a receber

Ativo não circulante
 Contas a receber de clientes

-
-

-
-

336
574

-
910

-
-

-
-

104
546

-
650

(i) Refere-se a despesas pagas pela Companhia que serão re-
embolsadas posteriormente. Não houve transações significativas 
entre as partes relacionadas as quais tiveram impacto no resultado 
dos exercícios.
(ii) Refere-se ao dividendo minimo a ser pago pela investida COPI 
à Companhia, e a valores repassados pela Companhia à investida 
com a finalidade de manutenção de capital de giro o qual será 
quitado pela investida em 2021.
16. Impostos e contribuições a recolher
IRPJ e CSLL
PIS e COFINS
ISS
IRRF

2020
827
225
68
53

1.173

2019
1.494

651
100
23

2.268
17. Provisão para contingências
A Companhia é parte em ações judiciais e processos administrati-
vos perante tribunais sobre questões tributárias, aspectos cíveis, 
fiscais, trabalhistas e outros assuntos decorrentes do curso normal 
de seus negócios.
A Administração, com base em informações de seus assessores 
jurídicos, analisa demandas judiciais e administrativas pendentes 
e, com base na experiência anterior referente às quantias reivin-
dicadas, constituiu provisões nos montantes apresentados abaixo, 
que são consideradas suficientes para cobrir as perdas prováveis 
com ações em curso.

Natureza

Trabalhistas (i)
Tributárias (ii)

Natureza

Trabalhistas (i)
Tributárias (ii)

Depósitos judiciais

Depósitos judiciais

Saldo em
31/12/2019

-
-

-

Saldo em
31/12/2020

2
-

2

Saldo em
31/12/2018

72
-

72

Saldo em
31/12/2019

-
-

-

Resgates

(72)
-

(72)

Resgates

-
-

-

Depósitos

-
-

-

Depósitos

2
-

2

Natureza

Natureza

Trabalhistas (i)
Tributárias (ii)

Provisão para contingências

Provisão para contingências

Saldo em
31/12/2019

Saldo em
31/12/2020

-
4.229

4.229

Saldo em
31/12/2018

Saldo em
31/12/2019

-
4.174

4.174

Provisão
revertida

Provisão
revertida

-
-

-

Provisão
constituída

Provisão
constituída

-
55

55



Caixa e equivalentes de caixa
A Companhia detinha caixa e equivalentes de R$ 1.055(R$ 1.468 
em 2019), os quais representam sua máxima exposição de crédito 
sobre aqueles ativos. O caixa e equivalentes de caixa é mantido 
com bancos e instituições financeiras de primeira linha.
Contas a receber e fornecedores
Decorrem diretamente das operações da Companhia, sendo men-
surados pelo custo amortizado e estão registrados pelo seu valor 
original, deduzido da provisão para perdas estimadas e ajuste a 
valor presente, quando aplicáveis. O valor contábil se equivale, 
substancialmente, ao valor justo tendo em vista o curtíssimo prazo 
de liquidação dessas operações.
Empréstimos e financiamentos
São classificados como outros passivos financeiros não mensura-
dos ao valor justo e estão registrados pelo método do custo amor-
tizado de acordo com as condições contratuais. Esta definição foi 
adotada, pois, de acordo com entendimento da Administração, 
reflete a informação contábil mais relevante. Os valores justos 
destes financiamentos são equivalentes aos seus valores contá-
beis, por se tratarem de instrumentos financeiros com taxas que 
se equivalem às taxas de mercado e por possuírem características 
exclusivas, oriundas de fontes de financiamento específicas.
23. Gerenciamento dos riscos financeiros
Visão geral
A Companhia possui exposição para os seguintes riscos resultan-
tes de instrumentos financeiros:
Risco de crédito
Risco de crédito é o risco de a contraparte de um instrumento fi-
nanceiro não conseguir cumprir com suas obrigações contratuais, 
que podem surgir principalmente junto aos recebíveis de clientes. 
As políticas de crédito fixadas pela Administração visam minimizar 
eventuais problemas decorrentes da inadimplência de seus clien-
tes. Este objetivo é alcançado pela Administração por meio da se-
leção criteriosa da carteira de clientes que considera a capacidade 
de pagamento e análise de crédito.
Risco de liquidez
Risco de liquidez é o risco em que a Companhia possa eventual-
mente encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações as-

Ativos
 Caixa e bancos
 Aplicações financeiras
 Contas a receber de clientes
 Dividendos a receber
 Outras contas a receber

Passivos
Fornecedores
Empréstimos e financiamentos

20192020

Saldo
contábil

64
1.404
5.884

546
127

2.260
13.350

Saldo
contábil

226
829

1.930
574
504

2.318
13.470

Nota

9
9

10
16

-

14
15

Outros passivos
financeiros

-
-
-
-
-

2.318
13.470

Mensurados ao 
custo amortizado

226
829

1.930
574
504

-
-

A suficiência da cobertura de seguros é de responsabilidade da 
Administração da Companhia, que a considera adequada para 
cobrir eventuais sinistros.

Ramo da apólice
Bens móveis e imóveis (seguro compreensivo)
Responsabilidade civil - administradores (D&O)
Operações da Companhia (seguro compreensivo)
Seguro de vida em grupo
Cobertura para terceiros - veículos

Importâncias 
seguradas
R$ 120.000
R$ 45.000
R$ 25.000

R$ 845
R$ 100

Senhores Acionistas: A Administração da Vanzin Operações Por-
tuárias S.A. (“Companhia”) em cumprimento às disposições legais 
e estatutárias, submete à apreciação dos Acionistas da Compa-
nhia o Relatório dos Auditores Independentes da KPMG sobre as 

Leonardo Drumond Vanzin – Diretor Presidente
Juliano Mattar Dell’Agnolo – Diretor Administrativo e Financeiro
Mauro Proença – Contador – CRC/SC 036.682/O-4

Relatório dos auditores independentes 
sobre as demonstrações financeiras

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

DIRETORIA

Aos 
Conselheiros e Diretores da Vanzin Operações Portuárias S.A.
Rio Grande-RS
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Vanzin Operações 
Portuárias S.A. (Companhia), que compreendem o balanço patrimo-
nial em 31 de dezembro de 2020 e as respectivas demonstrações 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as 
políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira da Vanzin Operações Portuárias 
S.A. em 31 de dezembro de 2020, o desempenho de suas opera-
ções e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasilei-

(i) O montante de depósitos judiciais consiste, principalmente, em 
reclamações movidas por ex-empregados e trabalhados portuá-
rios avulsos, cujos pleitos envolvem pagamento de verbas resci-
sórias, adicionais e horas-extras, cujos processos foram conside-
rados como perdas possíveis.
(ii) A provisão de natureza tributária refere-se a valores de ISSQN 
(imposto sobre serviços de qualquer natureza) exigidos através de 
auto de infração, cujo montante foi calculado sobre bases contá-
beis e são mantidas pela administração por entender, com auxílio 
de seus assessores jurídicos, que há riscos dos autos de infração 
serem executados.Os autos de infração totalizam um montante de 
R$ 14.989. A Companhia, com auxílio de seus assessores jurídicos, 
considerou para fins de provisão contábil, o montante de R$ 4.229 
(R$ 4.174 em 2019), tendo em vistar ser esse o valor estimado 
como risco de perda provável. O saldo remanescente, R$ 10.760 
(R$10.815 em 2019) foi considerado pela Companhia, com o auxílio 
de seus assessores jurídicos, como risco de perda possível.
Além das causas acima mencionadas, a Companhia é ré em outras 
ações cuja probabilidade de perda é considerada como possível, 
segundo a opinião de nossos assessores jurídicos, as quais totali-
zam R$ 4.979(R$ 4.174em 2019). Nenhuma provisão para perdas 
destas causas foi reconhecida nessas demonstrações financeiras.
18. Patrimônio líquido
a. Capital social
Em 31 de dezembro de 2020 e 2019, o capital social da Companhia 
é composto de 2.895.000 ações ordinárias com valor nominal de R$ 
1,00 (um real) cada, tendo tais ações sido totalmente integralizadas.
Em 18 de outubto de 2019, conforme Assembleia Geral Extraordiná-
ria, a Rio Bacacheri Participações S.A. adquiriu 40% das ações da 
Vanzin que pertenciam ao acionista Superporto Participações Ltda.
Em 31 de dezembro de 2020 e 2019, o capital social da Companhia 
é de R$ 2.895, e esta totalmente intregralizado, da seguinte forma:

b. Reserva legal
É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada 
exercício social nos termos do art. 193 da Lei 6.404/76, limitada a 
20% do capital social ou, quando acrescida da reserva de capital, 
limitada a 20% do capital social. A Companhia alcançou no exer-
cício findo em 31 de dezembro de 2016 o limite estabelecido e, 
dessa forma, não foi necessário realizar a constituição da referida 
reserva para o exercício findo em 31 de dezembro de 2020 e 2019.
c. Reserva de retenção de lucros
Os saldos da rubrica de lucros acumulados em 31 de dezembro de 2020 
e 2019 foram destinados à reserva de retenção de lucros para futura 
deliberação dos acionistas, nos termos do estatuto social da Companhia.
d. Dividendos
De acordo com o estatuto social da Companhia, os acionistas têm 
direito a um dividendo mínimo obrigatório de 0,10% do lucro líqui-
do do exercício, após a constituição da reserva legal. A Companhia 
aprovou em AGE realizada em 15 de outubro de 2020 a distribui-
ção de dividendos acumulados no valor de R$ 20.000 (R$ 39.048 
em AGE realizada em 18 de outubro de 2019).
Em 31 de dezembro de 2020 e 2019, os dividendos foram calcula-
dos conforme demonstrado abaixo:

Resultado do exercício
(-) Reserva legal (i)

Base de cálculo

Dividendos mínimos obrigatórios

2020
29.589

-

29.589

30

2019
19.911

-

19.911

20
(i) A Companhia alcançou no exercício findo em 31 de dezembro 
de 2016 o limite estabelecido e, dessa forma, não foi necessário 
realizar a constituição da referida reserva para o exercício findo 
em 31 de dezembro de 2020 e 2019.
19. Receita líquida
De forma prática a adoção do CPC 47 não trouxe nenhum impacto 
significativo para a Companhia, conforme descrito na nota explica-
tiva 6 (a). Devido ao método de transição utilizado na aplicação do 
CPC 47, as informações comparativas não foram reapresentadas 
para refletir os novos requisitos.
A receita líquida da Companhia possui a seguinte composição:

Receitas – Operações Portuárias
Receitas – Locações de Equipamentos
(-) Impostos incidentes sobre os serviços

Receita líquida

2020
79.331
3.221

(9.759)

72.793

2019
72.082
6.163

(9.512)

68.733

22. Instrumentos financeiros
A Companhia mantêm operações com instrumentos financeiros. 
A administração desses instrumentos é efetuada por meio de 
estratégias operacionais e controles internos visando assegurar 
liquidez, rentabilidade e segurança.
A Companhia não efetua aplicações de caráter especulativo, em 
derivativos ou quaisquer outros ativos de risco. Durante os exer-
cícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019, a Companhia 
não realizou operações com derivativos.
Todas as operações com instrumentos financeiros não derivati-
vos estão reconhecidas nas demonstrações financeiras, confor-
me o quadro abaixo:

21. Resultado financeiro
Receitas financeiras
Rendimentos com aplicações financeiras
Outras receitas financeiras

Despesas financeiras
Juros sobre empréstimos e financiamentos
Outras despesas financeiras

2020
173

-

173

(567)
(24)

(591)

(418)

2019
1.358

1

1.359

(1.182)
(105)

(1.287)
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Custos das operações portuárias
Mão-de-obra e encargos
Depreciação e amortização
Serviços de terceiros (diretos e indiretos)
Locações de equipamentos
Combustíveis e lubrificantes
Manutenção dos ativos
Outros custos e despesas

Reconciliação dos custos e despe-
sas, por função:
 Custos dos serviços prestados
 Despesas administrativas e gerais

2020
(25.341)
(4.781)
(1.187)
(1.470)
(1.459)
(1.333)

(175)
(464)

(36.210)

(35.521)
(689)

(36.210)

2019
(27.734)
(3.802)
(1.805)
(2.315)
(1.257)
(1.228)

(228)
(287)

(38.656)

(37.842)
(814)

(38.656)

sociadas com seus passivos financeiros que são liquidados com 
pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da 
Companhia na administração de liquidez é de garantir, o máximo 
possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com 
suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e de es-
tresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar 
a reputação da Companhia.
Risco de mercado
Risco de mercado é o risco que oscilações nos preços de merca-
do, tais como as taxas de câmbio, taxas de juros e preços dos ser-
viços prestados pela Companhia, têm nos ganhos da Companhia 
ou no valor de suas participações em instrumentos financeiros. O 
objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e con-
trolar as exposições a riscos de mercados, dentro de parâmetros 
aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. Para mitigar es-
ses riscos, a Companhia monitora permanentemente os mercados 
locais, buscando antecipar-se aos movimentos de preços.
24. Cobertura dos seguros
A Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros 
para os bens sujeitos a riscos por montantes considerados sufi-
cientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza 
de sua atividade. As importâncias seguradas estão inclusas nas 
apólices da Rio Bacacheri Participações S.A. e Rocha Terminais 
Portuários e Logística S.A.Em 31 de dezembro de 2020, a cobertu-
ra de seguros contra riscos operacionais era composta por:

Rio Bacacheri Participações S.A.

Capital

2.895
 

2.895

Ações

2.895.000
 

2.895.000

Participação	

100,00%
 

100,00% 

Composição societária atual:

ras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à 
Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes pre-
vistos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da Administração e da governança pelas 
demonstrações financeiras
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apre-
sentação das demonstrações financeiras de acordo com as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com 
a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elabo-
ração das demonstrações financeiras, a não ser que a Administração 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles 
com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração 
das demonstrações financeiras.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demons-
trações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demons-
trações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distor-
ção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, 
e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distor-
ções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes 
de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individu-
almente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma pers-
pectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasilei-
ras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional 
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
– Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações financeiras, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de audi-
toria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. 
O risco de não detecção de distorção relevante resultante de frau-
de é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais.
– Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropria-
dos às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.
– Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela Administração.
– Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidên-
cias de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar aten-
ção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opi-
nião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões es-
tão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 
a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.
– Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as de-
monstrações financeiras representam as correspondentes tran-
sações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada.
– Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às 
informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do 
grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financei-
ras. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da 
auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a res-
peito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da 
auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos.

Curitiba, 26 de março de 2021

KPMG Auditores Independentes
CRC SP-014428/O-6 F-PR

Edson Rodrigues da Costa
Contador CRC PR-054199/O-0

Natureza

Trabalhistas (i)
Tributárias (ii)

Saldo em
31/12/2019

-
4.174

4.174

Saldo em
31/12/2018

-
3.989

 
3.989

Provisão
revertida

-
-

-

Provisão
constituída

-
185

185

20. Custos dos serviços prestados e despesas administrati-
vas e gerais
O custo dos serviços prestados e despesas administrativas e ge-
rais da Companhia possui a seguinte composição:

Demonstrações Financeiras referentes ao exercício social findo 
em 31 de dezembro de 2020, complementadas pelas Notas Expli-
cativas. O Relatório dos Auditores Independentes sobre as suas 
Demonstrações Financeiras está disponível na sede da Compa-
nhia. As informações constantes nas demonstrações contábeis, 
exceto quando indicado de forma diferente, são expressas em 
moeda corrente nacional (“Reais”) e foram elaboradas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Rio Grande/RS, 26 
de março de 2021. A Diretoria.


